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Ricieri Calixto: Asvantagens do novo Refisdedividastributarias

Na noite da Ultima quarta-feira (31.5), em edicdo extrado Diério Oficial da Uni&o, o governo federa
anunciou o Programa Especia de Regularizacéo Tributaria (Pert), conforme a Medida

Provisoria 783/2017. Trata-se do segundo Refis para 0 ano de 2017 que, mesmo ainda sem a
regulamentacdo, confere uma nova alternativa relevante de quitacdo de débitos tributarios federais em
aberto ou em discussdo, tanto para pessoas fisicas ou juridicas, com prazo de adeso até 31 de agosto de
2017.

O primeiro Refis tinha boa condic¢des apenas para grandes empresas que tivessem créditos, como
prejuizo fiscal e, ao que parece, 0 segundo Refis tentar corrigir esta distorcéo ao oferecer descontos e um
pedagio menor para empresas com dividas menores que R$ 15 milhdes. Pode-se dizer, de certaforma,
gue os pequenos e meédios empresari os também foram agraciados nesta segunda etapa.

Na verdade, 0 segundo Refis 2017 € consequéncia da atual conjuntura econdmica e dafalta de consenso
politico, considerando que o primeiro, ingtituido pela Medida Provisoria 766, ndo foi convertido em lei
no prazo legal (entdo chamado de Programa de Regularizacdo Tributaria— PRT). Em outras palavras,
como néo houve gjuste no tempo hébil entre o Poder Executivo (quem propds o primeiro Refis) e o
Legidativo (quem fez ateracbes), a solugdo foi propor uma nova medida provisoria com um segundo
parcelamento.

Além de redugdes em juros e multas, a boa noticia é gue o Pert alcanca débitos mais recentes e vencidos
até 30/4/2017, o que dd mais folego aos devedores federais, ao passo que a sistemética do PRT abergava
apenas débitos vencidos 30/11/2016. Outra mudanca substancial foi o prolongamento do prazo de
pagamento: passou de até 120 parcelas para até 175 vezes.

Um ponto que néo teve alteracéo foi a premissade utilizar prejuizo fiscal e base negativade CSLL
apenas para débitos vinculados a Receita Federal, sendo vedado também liquidar tais créditos com
dividas no @mbito da PGFN. Contudo, esta sistematica ndo € paritaria e confere um tratamento injusto
entre contribuintes, ja que ambos o0s 6rgaos séo do Ministério da Fazenda e compde o Fisco Federal.

Contudo, o novo Refis também trouxe uma novidade em se tratando de parcelamento especial, que éa
possibilidade a dagdo em pagamento com bens imdveis, desde que aceitos previamente pela
procuradoria. E necessério aguardar os detal hes de como serdo as avaliagdes, mas € uma alternativa
viavel para empresas com dificuldades de fluxo caixa e que tenham patriménio imobiliério disponivel.

Importante destacar que o Pert estabel ece diversas modalidades de quitacdo, algumas préximas do PRT.
O que chama atencéo nesta oportunidade é a expressa distin¢éo entre contribuinte com mais de R$ 15
milhdes de dividas. Este valor foi numerario adotado como referéncia para reducdo no pagamento da
primeira parcela, ficando ainda melhor ao contribuinte que ndo ultrapasse este marco.

Para os contribuintes que tem dividas abaixo de R$ 15 milhdes e que queiram redugdes, serd necessario
0 pagamento de uma entrada de 7,5% do valor da divida sem desconto e que podera ser divididaem 5
vezes entre agosto a dezembro de 2017. Somente a partir de janeiro de 2018 as reducgdes de juros e multa
serdo aplicadas, com descontos progressivos para quanto menor for o prazo de pagamento. Apés a
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entrada, o saldo pode ser quitado a vista (reducéo de 90% dos juros e 50% das multas); em até 145 vezes
(reducéo de 80% dos juros e 40% das multas); ou em 185 vezes (reducéo de 50% dos juros e 25% das
multas). Em todas as opgdes com desconto ha reducdo de 25% no encargo legal da PGFN.

Por outro lado, para contribuinte com débitos acima de R$ 15 milhdes, aplica-se um pedagio de 20% da
divida consolidada, o que também pode ser parcelado em cinco vezes. Do resto, as reducfes para a
segunda parcela em diante séo idénticas.

Por fim, o Programa Especia de Recuperacdo Tributéria deve ser encarado como uma politica fiscal
para os dois lados: o do contribuinte, para que regularize seus débitos frente ao custo da oportunidade,
dando continuidade a atividade empresarial que desenvolve; e do Fisco, para que promova uma
arrecadacéo e destinagdo equilibrada dos recursos.

QUADRO COMPARATIVO DOS PARCELAMENTOS ESPECIAIS DE 2017
Ricieri Gabriel Calixto’

Parcelamentos Especiais de 2017 - dividas federais

Caracteristicas PRT PERT
Medida Provisoria 766, de 04/01/2017 783, de 31/05/2017
Data final de adesao 31/05/2017 * 31/08/2017
Débitos que podem ser consideradas Vencidos até 30/11/16 Vencidos até 30/04/17

v 7,5% para dividas até 15

Pedagio (primeira parcela) Mo se aplica milhides;

v" 20% para as demais dividas

Até 90% dos juros, até 50% das
rrultas e 25% encargos

Reducdes de multas, juros e encargos - .
A Nao se aplica

(a partir da segunda parcela)

Apenas na RFB. Liguidagdo de

Prejuizo fiscal i LL :
rejuizo fiscal e base negativa de C5LL e até 80% do saldo sem

outros créditos

Apenas na RFB, Liquidagdo de
80% do saldo com redugdes

reducdes
- L - . Apenas PGFN e débitos até 15
Dagdo em Pagamento com imoveis MNao se aplica -
milhdes
Aceita saldo de qualquer Aceita saldo de qualquer
Saldos de parcelamentos e Migracdo | parcelamento. Podera migrar | parcelamento. Poderd migrar
para o PERT ou ordinario apenas para o ordindrio
Deveres de manter em regularidade | FGTS e débitos apds 30/11/16 | FGTS e débitos apds 30/04/17
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